
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.230.773 - RS (2011/0000923-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NICOLA COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : ADEMIR CANALI FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
CONTRA ACÓRDÃO DE TURMA JULGADORA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 557, § 2º, DO CPC. DEPÓSITO PRÉVIO DA SANÇÃO. 
PRESSUPOSTO RECURSAL OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE.

1. O agravo regimental interposto em face de decisão de 
órgão colegiado é manifestamente incabível.

2. Consoante os termos dos arts. 545 do Código de 
Processo Civil e 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, somente cabe agravo regimental (ou agravo interno) contra 
decisum monocrático, sendo manifestamente inadmissível sua 
interposição contra veredicto omnipessoal.

3. Outrossim, ainda que recebido o regimental como 
embargos de declaração, em atenção ao princípio da instrumentalidade, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 
que "o prévio recolhimento da multa estabelecida no art. 557, § 2º, 
do CPC é pressuposto recursal objetivo de admissibilidade, de modo 
que a não comprovação de depósito da importância fixada a tal 
título implica o não conhecimento do recurso aviado na seqüência" 
(EDcl no AgRg no MS 14.561/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Corte Especial, julgado em 1.9.2010, DJe 15.9.2010).

Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2011(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NICOLA COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : ADEMIR CANALI FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto NICOLA COMÉRCIO DE 
MÓVEIS LTDA. e OUTRO contra acórdão da Segunda Turma que negou provimento 
a agravo regimental, com aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
causa.

A ementa do julgado (e-STJ fls. 990/991):

"TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR X DEBÊNTURES. DISSIMILITUDE. 
RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.050.199/RJ. 
COMPETÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO. MULTA.

1. Conforme determinado no REsp 1.050.199/RJ, de relatoria 
da Min. Eliana Calmon, submetido ao rito dos recursos repetitivos, a 
relação jurídica estabelecida entre a Eletrobras e os contribuintes 
tem natureza administrativa, devendo assim afastar as disposições 
do Código Civil.

2. 'As OBRIGAÇÕES AO PORTADOR emitidas pela Eletrobras 
em razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62 
não se confundem com as DEBÊNTURES e, portanto, não se aplica 
a regra do art. 442 do CCom, segundo o qual prescrevem em 20 
anos as ações fundadas em obrigações comerciais contraídas por 
escritura pública ou particular. Não se trata de obrigação de 
natureza comercial, mas de relação de direito administrativo a 
estabelecida entre a ELETROBRAS (delegada da União) e o titular 
do crédito, aplicando-se, em tese, a regra do Decreto 20.910/32' 
(REsp 1.050.199/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, 
julgado em 10.12.2008, DJe 9.2.2009).

3. 'A matéria referente aos direitos de correção monetária 
sobre o empréstimo compulsório da energia elétrica está inserida na 
competência jurisdicional da Primeira Seção (art. 9º, § 1º, IX, do 
RISTJ). Precedente' (REsp 1.050.199/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, 
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Primeira Seção, julgado em 9.6.2010, DJe 1.7.2010).
4. Aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC, no 

percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, por 
questionamento de matéria já decidida em recurso repetitivo.

Agravo regimental improvido."

Nas razões do regimental, os agravantes sustentam que o recurso não se 
limitou à questão do tema decadencial, abordando outras questões. Com efeito, 
requerem a anulação da multa ou sua redução ao percentual de 1% (um por cento).

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
CONTRA ACÓRDÃO DE TURMA JULGADORA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 557, § 2º, DO CPC. DEPÓSITO PRÉVIO DA SANÇÃO. 
PRESSUPOSTO RECURSAL OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE.

1. O agravo regimental interposto em face de decisão de 
órgão colegiado é manifestamente incabível.

2. Consoante os termos dos arts. 545 do Código de 
Processo Civil e 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, somente cabe agravo regimental (ou agravo interno) contra 
decisum monocrático, sendo manifestamente inadmissível sua 
interposição contra veredicto omnipessoal.

3. Outrossim, ainda que recebido o regimental como 
embargos de declaração, em atenção ao princípio da instrumentalidade, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 
que "o prévio recolhimento da multa estabelecida no art. 557, § 2º, 
do CPC é pressuposto recursal objetivo de admissibilidade, de modo 
que a não comprovação de depósito da importância fixada a tal 
título implica o não conhecimento do recurso aviado na seqüência" 
(EDcl no AgRg no MS 14.561/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Corte Especial, julgado em 1.9.2010, DJe 15.9.2010).

Agravo regimental não conhecido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O recurso não ultrapassa o conhecimento.

Nos termos dos arts. 545 do Código de Processo Civil e 258 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, somente é cabível agravo regimental 
(ou agravo interno) contra decisum monocrático, sendo manifestamente inadmissível sua 
interposição contra veredicto omnipessoal.

 
Nesse sentido:
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"AGRAVO REGIMENTAL CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO 
EM AGRAVO REGIMENTAL. INADMISSIBILIDADE. ARTS. 545 
DO CPC E 258 DO RISTJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

1. É manifestamente incabível a interposição de Agravo 
Regimental contra decisão colegiada, por absoluta falta de amparo 
legal. Precedentes do STJ.

2. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no AgRg no Ag 967.241/SP, Rel. Desembargador 

convocado do TJ/RS Vasco Della Giustina, Terceira Turma, julgado em 
17.3.2009, DJe 27.3.2009.)

Outrossim, ainda que recebido o regimental como embargos de 
declaração, em atenção ao princípio da instrumentalidade, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que "o prévio recolhimento da multa 
estabelecida no art. 557, § 2º, do CPC é pressuposto recursal objetivo de 
admissibilidade, de modo que a não comprovação de depósito da importância 
fixada a tal título implica o não conhecimento do recurso aviado na seqüência" 
(EDcl no AgRg no MS 14.561/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, 
julgado em 1.9.2010, DJe 15.9.2010).

Com efeito, não há nos autos a prova do recolhimento do depósito da 
multa processual aplicada.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2011/0000923-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.230.773 / RS

Números Origem:  10901454404           70033761040           70038148425

PAUTA: 03/05/2011 JULGADO: 03/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NICOLA COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : ADEMIR CANALI FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NICOLA COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : ADEMIR CANALI FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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